PARECER Nº 1479 , de 2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 603, DE 2009


O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 603, de 2009, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem – DER a transmitir, por cessão gratuita, ao Município de Assis, direitos possessórios sobre imóvel destinado à utilização com via pública.


Durante o prazo regimental em que esteve em pauta, a proposição não recebeu qualquer proposta de alteração.


O projeto, que tramita em regime de urgência por força da aprovação do requerimento de fls. 40, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para a análise dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos.


Não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, fui designado Relator Especial, pelo Senhor Presidente da Casa, para exarar parecer em substituição à Douta Comissão.


Ao fazê-lo, verificamos que a proposição objetiva atender solicitação da Prefeitura Municipal de Assis que, au​to​rizada pela Lei Municipal nº 3.505, de 27 de junho de 1996, tem inte​resse no recebimento da posse da referida área para promover a sua incorporação ao sistema de circulação de veículos local, em razão de suas características tipicamente urbanas. Para tanto, compromete-se a realizar a necessária implantação e conservação de novas técnicas de engenharia e segurança de tráfego mantendo, assim, sua condição de bem de domínio público.


O DER, que tem a posse mansa e pacífica do imóvel constituído por faixa de terra com benfeitorias de terraplanagem e pavimentação, ocupada por trecho da Rodovia de acesso ao Município – SPA 440/270, prolongamento da Avenida Rui Barbosa, compreendida entre o km 0+153,10m (estaca 0) e o km 2+401,40m (estaca 112+8,30m), com a extensão de 2.248,30m e a área de 67.449,00m², ao manifestar-se favoravelmente ao pleito, salientou justificar-se a transferência da área, uma vez que o regramento e a administração de trechos urbanos são inerentes aos poderes e competências jurídicas das respectivas municipalidades.


A mesma recomendação favorável deu o Conselho do Patrimônio Imobiliário que entende ser a transmissão do imóvel ao Município, a melhor solução em defesa do interesse público.


Trata-se de matéria de natureza legislativa, conforme dispõe o inciso IV do artigo 19 da Constituição do Estado e, quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, entendemos ser exclusiva do Chefe do Poder Executivo a quem cabe, nos termos do artigo 47, inciso II, “exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual,” aí incluídos os imóveis de propriedade do Estado. 


Não encontrando óbices à tramitação do Projeto de Lei nº. 603/2009, nos aspectos que me cumpre examinar, o parecer lhe é favorável.  



Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 603, de 2009.

a) Samuel Moreira - Relator Especial


